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CONGRESSO NACIONAL

COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

ATA DA 11ª REUNIÃO DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 18 DE JUNHO DE 2013, ÀS 11 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 13 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, ANEXO II – SENADO FEDERAL.
Às onze horas e quinze minutos do dia dezoito de junho do ano de dois mil e treze, no Plenário número treze, da Ala Senador Alexandre Costa do Senado Federal, sob a Presidência da Senadora Vanessa Grazziotin, reúne-se a Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas com a presença do Senador Antonio Carlos Valadares e dos Deputados Sarney Filho, Relator, Ricardo Tripoli, Leonardo Monteiro, Celso Maldaner e Alfredo Sirkis, membros da Comissão. Justifica a ausência o Senador Cristovam Buarque. Deixam de comparecer os demais Parlamentares. Havendo número regimental, a Presidente Vanessa Grazziotin declara aberta a Reunião, propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada por aprovada. A Presidência dá inicio aos trabalhos, passando-se à apreciação da Pauta, destinada à realização de Audiência Pública para debater o tema: “agricultura de baixo carbono e extensão rural”, em conformidade com o Plano de Trabalho aprovado pela Comissão, em 12 de março do corrente, com a presença dos seguintes convidados: José Guilherme Leal, Diretor do Departamento de Sistemas de Produção e Sustentabilidade do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – SPA/MAPA;  Marco Pavarino, Representante do Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA; João Carlos De Carli, Assessor da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil - CNA. Após a exposição dos convidados, usam da palavra o Relator da Comissão, Deputado Sarney Filho, a Senadora Vanessa Grazziotin e os Deputados Alfredo Sirkis, Ricardo Tripoli e Celso Maldaner. A seguir, os convidados respondem às interpelações e apresentam suas considerações finais. Ao final, a Presidência submete à apreciação os seguintes Requerimentos no âmbito da Comissão Mista Permanente Sobre Mudanças Climáticas: Requerimento nº 5, de 2013-CMMC, que “requer a participação da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas no Seminário Internacional "Rio +20". A Implementação dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável", organizado pelo Ministério do Meio Ambiente e PNUD, em parceria com o Centro Mundial para o Desenvolvimento Sustentável - Centro Rio+, dia 24 de junho de 2013, na cidade do Rio de Janeiro”. Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin. Resultado: Aprovado. Requerimento nº 6, de 2013-CMMC, que “requer audiência conjunta desta Comissão com a Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara dos Deputados para oitiva com os embaixadores Luiz Alberto Figueiredo Machado e André Aranha Corrêa do Lago, atuais negociadores brasileiros na Convenção-Quadro sobre Mudança do Clima (UNFCC), órgão da Organização das Nações Unidas responsável pelo novo acordo global do clima, como também com os futuros negociadores, os embaixadores José Antônio Marcondes de Carvalho e Benedicto Fonseca Filho”. Autoria: Deputado Alfredo Sirkis. Resultado: Aprovado. Requerimento nº 7, de 2013-CMMC, que “requer a realização de Audiência Pública Conjunta com a Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional para oitiva com Christina Figueires, Secretária Executiva da Convenção-Quadro sobre Mudança do Clima (UNFCCC) órgão da Organização das Nações Unidas responsável pelo novo acordo global do clima, no dia 20 de junho de 2013”. Autoria: Deputado Alfredo Sirkis. Resultado: Aprovado. Nada mais havendo a tratar, a Presidência declara encerrada a presente Reunião às treze horas e quatorze minutos, lavrando eu, José Francisco B. de Carvalho, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pela Senhora Presidente e publicada no Diário do Congresso Nacional, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
Senadora VANESSA GRAZZIOTIN
Presidência da CMMC
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SECRETARIA-GERAL DA MESA

SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA
SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES
CMMC (11ª Reunião)                                                                       18/06/2013


Notas taquigráficas

(Texto com revisão.)

A SRª. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Havendo número regimental, declaro aberta a 11ª Reunião da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas do Congresso Nacional.

A pauta da nossa reunião de hoje destina-se à audiência pública para tratar do tema: Agricultura de baixo carbono e extensão rural.

Nossos convidados já estão presentes, mas, antes de iniciarmos, pedimos licença aos nossos convidados, porque queremos colocar extrapauta a votação de três requerimentos. Requerimentos que eu consulto – já é do conhecimento de todos os Srs. Parlamentares presentes – se todos concordam que os coloquemos extrapauta para apreciação? (Pausa.)
Então, havendo a concordância do Plenário, passo a palavra ao nosso Relator, para que faça a leitura dos requerimentos e para que possamos votá-los.

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Requeiro, nos termos regimentais, a participação da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas no Seminário Internacional Rio+20: A implementação dos objetivos do desenvolvimento sustentável, organizado pelo Ministério do Meio Ambiente, o PNUD, em parceria com o Centro Mundial para o Desenvolvimento Sustentável Centro Rio+, que ocorrerá no dia 24 de junho do corrente, na cidade do Rio de Janeiro. Assina a Senadora Vanessa Grazziotin.

Então como é de autoria da Senadora, que está presidindo a sessão, eu coloco em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Aqueles que forem a favor permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado.

A SRª. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Aprovado. Senador, só para encaminhar a participação: é a participação da representação desta Comissão na Rio+20. Gostaria que a Secretaria enviasse aos Srs. Deputados, às Srªs Deputadas, aos Srs. e Srªs Senadoras o convite – já está confirmada a presença do Deputado Sirkis e do nosso Relator, o Deputado Zequinha Sarney, que estarão no Rio de Janeiro, participando desse importante evento.

E também creio que talvez fosse importante que enviássemos para lá pelo menos um dos nossos consultores para que acompanhe os Parlamentares.

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Perfeitamente. É extremamente necessário!

A SRª. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Com a palavra o Senador Zequinha.

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Há outros requerimentos aqui. Esses requerimentos são do Deputado Alfredo Sirkis. São dois os requerimentos do Deputado Alfredo Sirkis: um requer uma audiência pública com a Secretária Executiva da UNFCCC, Cristina Figueiras; e o outro requer audiência pública com os atuais e os futuros representantes brasileiros na Convenção-Quadro sobre Mudança do Clima.

A SRª. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Vamos votá-los conjuntamente. Então, em discussão ambos os requerimentos. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Quem concorda permaneça como se encontra. (Pausa.)

Aprovado.

Então, agora passamos para a nossa pauta. Concluída a apreciação dos requerimentos, eu quero convidar para compor a Mesa o Diretor do Departamento do Sistema de Produção e Sustentabilidade do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Sr. José Guilherme Leal; Representante do Ministério do Desenvolvimento Agrário, Sr. Marco Pavarino, para compor a Mesa; o Assessor da Confederação Nacional da Agricultura e Pecuária do Brasil, Dr. João Carlos De Carli, para compor a Mesa. Creio que podemos começar exatamente na ordem.

Então, passo, imediatamente, a palavra. Aqui, nós temos um período pré-estabelecido de 15 a 20 minutos. Passo a palavra ao Representante do Ministério, do Mapa, do Ministério da Agricultura, Sr. José Guilherme Leal.

O SR. JOSÉ GUILHERME LEAL – Bom dia a todos! Bom dia, Senadora, agradeço pelo convite ao Ministério da Agricultura, para participar desta Comissão! Quero cumprimentar o Deputado Sarney Filho, o companheiro Pavarino, do MDA, e o João, da CNA. Nós vamos fazer uma rápida apresentação do Plano ABC, o Plano de Agricultura de Baixa Emissão de Carbono e a importância da extensão rural, dentro desse processo.

Próximo.

As emissões de gás de efeito estufa, associadas à agropecuária, estão relacionadas nas questões do desmatamento, nas queimadas, que podem estar associadas ao desmatamento ou associadas em áreas já antropizadas, incorporadas, ao sistema produtivo, nas emissões geradas pelo revolvimento e preparo do solo, as pastagens degradadas e a fermentação entérica do gado.

Próximo.

O Plano ABC nasceu dentro do compromisso do Brasil, do compromisso voluntário, na COP 15, na redução da emissão dos gases do efeito estufa do País.

Próximo.

Em que foi colocado um compromisso para o Brasil, para a redução, até 2020, de 36% a 38,9%, cerca de 1 bilhão de toneladas de equivalente CO², tanto na agricultura, como na indústria e nos diversos segmentos que geram os gases do efeito estufa. 

Próximo.

A partir da COP 15, tivemos a Política Nacional sobre Mudança di Clima, com os planos setoriais de mitigação e adaptação – e a agricultura está dentro desses planos estabelecidos.

Próximo.

Em 2010 e 2011, já tínhamos, o Brasil já tinha o Plano de Ação para a Prevenção e Controle de Desmatamento na Amazônia Legal; Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento e das Queimadas do Cerrado; o Plano da Energia; o Plano da Agricultura; e o plano de substituição de carvão, desmatamento, por floresta plantada na siderurgia; e outros planos foram elaborados e já estão em implementação, desde 2011.

Próximo.

Dentro do sistema, da dinâmica da agricultura, nós temos, basicamente, a geração do metano, do óxido nitroso, do CO², algo em processos naturais e algumas coisas que são condicionadas pela incorporação, por exemplo, de fertilizantes. O Plano ABC pretende, justamente, que trabalhemos com as tecnologias, reduzindo essas emissões, dentro do sistema de produção da agropecuária.

Próximo.

O importante é que ele está calçado em sistema de produção sustentável, que têm uma base técnica alinhada à parte da conservação e ciência do solo.

Próximo.

O plano está previsto em sete programas: Programa de Recuperação de Pastagens Degradadas; Integração Lavoura-Pecuária-Floresta e Sistemas Agroflorestais; Sistema Plantio Direto; Fixação Biológica de Nitrogênio; Florestas Plantadas; Tratamento de Dejetos de Animais; e Adaptação às Mudanças Climáticas.

Próximo.

E, para cada um dos componentes, existe uma meta de compromisso de que vamos falar um pouco mais à frente. E a agricultura tem o compromisso, até 2020, de fazer uma redução entre 133 milhões e 162 milhões de equivalente CO².

Próximo.

E esse é um ponto importante. Independentemente do cenário de aquecimento global e possíveis mudanças climáticas que estão previstas, as tecnologias do Plano ABC são excelentes para a agropecuária, pois serão sustentáveis, preservam os recursos naturais e têm um componente de elevação de renda do produtor. Então, esse casamento é importante!

Próximo.

Tecnologias do plano.

Próximo, por favor.

Quanto à recuperação de pastagens degradadas, os números são variados, em termos de recuperação de pastagens degradadas. Nós temos trabalhado ultimamente, com o último levantamento apresentado pela Embrapa em função da capacidade de suporte, em torno de 60 milhões de hectares.

Próximo.

E o que nós queremos, realmente, é transformar, incentivar, o produtor a migrar de uma situação desta aqui, de uma pastagem totalmente degradada que é a emissora para uma pastagem que vai lhe dar uma maior capacidade de suporte, condição de produção e que vai ter o componente de conservação e incorporação de CO².

Próximo.

Em relação à recuperação de pastagens degradadas, a meta, até 2020, é incorporação dentro do sistema de 15 milhões de hectares.

Próximo.

Integração lavoura, pecuária, floresta e os sistemas agroflorestais.

Próximo.

Essa é uma grande – podemos considerar também – uma revolução nos sistemas de produção agrícola, porque você incorpora, além da diversidade econômica, dentro do sistema, dá-se uma opção de produção para o produtor que casa, justamente, a questão da sustentabilidade com o aumento de produtividade e redução de vulnerabilidade econômica. Então, podemos ter a lavoura com a pecuária – o agrosilvipastoril –; a pecuária com a floresta – o silvipastoril –; a lavoura-floresta e a lavoura-pecuária-floresta.

Próximo.

E esses trabalhos têm mostrado que a pastagem recuperada e a incorporação de CO² pelo biomapa compensam, ao longo do tempo, as emissões da pecuária dentro desse sistema.

Próximo.

E a meta é a ampliação de 4 milhões de hectares com o ILPF e também com safra até 2020.

Próximo.

Sistema de plantio direto. É uma grande conquista do Brasil, da tecnologia do Brasil!

Próximo.

E o que nós temos é que, realmente, avançar e aprimorar ainda mais; sair apenas do plantio direto, que é a mobilização do solo, na linha e a manutenção da (Inaudível.), para entrar num sistema cada vez mais..., avançar num sistema de produção de plantio direto que incorpore a rotação de cultura, a sucessão de culturas, a consorciação que valorize, cada vez mais, o aumento da matéria orgânica do solo.

Próximo. 

Refere-se à meta de ampliação em 8 milhões de hectares.

Próximo.

Fixação biológica de nitrogênio. A nossa realidade, na cultura da soja, o Brasil deixa de importar milhões de toneladas de nitrogênio, em função da fixação biológica de nitrogênio, bactérias que fazem a fixação associada, simbiótica com a cultura da soja. Então, praticamente não se usa fertilizante nitrogenado na soja, mas nós ainda temos como avançar em outras culturas.

Próximo.

Temos que avançar na incorporação dessa tecnologia para feijão, para a cultura do feijão de corda, o caupi, e, mais recentemente, para algumas gramíneas em que a pesquisa já existe, já existem produtos colocados no mercado. Então a ampliação em 5,5 milhões de hectares dentro dessas tecnologias, que vai evitar a utilização de fertilizantes nitrogenados de origem fóssil com o auxílio da rota biológica e a incorporação via bactéria.

Próximo.

Florestas plantadas. A expansão das florestas, em diversas culturas plantadas, evitando-se, assim, a demanda por madeira das floretas nativas. A expansão, previsão de 3 milhões de hectares.

Próximo.

Tratamento de dejetos de animais. O que, em algumas regiões, pode ser considerado um problema ambiental pode ser uma oportunidade tanto para voltar os dejetos como fertilizantes, economizando a compra e a incorporação de fertilizantes de outras origens, de origem mineral, como também para geração de energia. Então, nós já temos alguns trabalhos, principalmente no Estado do Paraná, mas precisa avançar, em outras regiões do País, a possibilidade de geração de energia pelos biodigestores dentro do sistema de tratamento de dejetos de animais.

Próximo.

E a meta é avançar em 4,4 milhões de toneladas de dejetos animais tratados adequadamente até 2020.

Próximo. 

E o plano da agricultura tem o componente da adaptação de mudanças climáticas que é o investimento em pesquisa, em desenvolvimento e transferência de tecnologia, na seleção de sementes, no melhoramento genético, para que nós possamos estar preparados, caso realmente se confirmem, se aventem aí alguns problemas, em relação a algumas mudanças climáticas. Mesmo se se fizer todo esse esforço, se houver um problema e mudanças regionais que inviabilizem ou dificultem a cultura, em algumas regiões, é necessário estar-se adaptado, para que a agricultura possa continuar a produzir, observando o componente da sustentabilidade.

Próximo.

Para apoiar o Plano ABC, existe a linha de crédito do programa ABC, para agora, no Plano Safra 2013/2014, anunciada recentemente pela Presidenta uma ampliação para R$4,5 bilhões, juros de 5% ao ano, até 15 anos, dependendo do componente, para pagar – e o limite de crédito de R$1 milhão. Quando foi no complemento de florestal, este ano foi ampliado para 3 milhões.

Próximo.

Os desembolsos do plano, do programa, na safra ainda 2012/2013, com dados até abril, foram 8.359 contratos, com R$2,5 bilhões tomados de crédito no programa. Então, houve uma evolução muito grande em relação aos dois primeiros anos, com a tomada de crédito, em que temos de avançar, porque ela ainda tem bastante concentração Sudeste/Sul e é importante avançar principalmente na Região Norte, dentro da opção de crédito para os produtores.

Próximo.

Bom, estratégia de implementação do plano. Além do plano nacional, nós estamos trabalhando na articulação para que cada Estado tenha o seu plano estadual, um Plano de Agricultura de Baixo Carbono por Estado, e na implantação dos grupos gestores estaduais.

Próximo.

Então, todos os Estados já possuem grupos gestores em diferentes estágios de funcionamento. O publicado, já oficializado por meio de portaria: Minas Gerais e Goiás já têm os seus planos estaduais. Outros, aqui, estão com planos elaborados ainda na parte final, e outros Estados estão num processo, ainda, de elaboração de seus planos estaduais.

Próximo.

A estrutura do plano tem uma série de ações e a gente tem de, realmente, destacar a parte de capacitação de técnicos e produtores, o crédito rural e a assistência técnica e extensão rural.

Próximo.

Em relação às capacitações, 12/13 em técnicos e produtores, boa parte ainda concentrada em produtores, que foi a estratégia montada inicialmente. Quase nove mil pessoas capacitadas nas tecnologias, aí, com grande parceria da Embrapa dentro desse processo.

Próximo.

Em relação à assistência técnica e extensão rural, o plano já contempla, até 2020, para a agricultura familiar – aí, o companheiro do MDA vai poder detalhar mais –, a garantia ou chamadas públicas para garantia para 525 mil famílias de agricultores de unidades de produção familiar. Recentemente, agora, com o anúncio da criação da Anater, o projeto de lei foi enviado ao Congresso pela Presidente no dia 6 deste mês, ficou sob a responsabilidade do Ministério da Agricultura, que vai trabalhar quando a agência estiver criada, a Agência Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural. O atendimento, nós o priorizamos para 50 mil agricultores, ainda em 2014, para médios produtores, com as tecnologias do Plano ABC. 

Então, isso é o que está programado para 2014 e, dentro da estratégia da Anater, vai centrar fortemente, ainda, qualificando ainda mais até via crédito, porque, hoje, os agricultores já pagam boa parte desses recursos, 2% dos projetos de crédito. Nós falamos, ali, de 8,3 mil contratos – são 8,3 mil contratos de agricultores que pagaram a assistência técnica, e nós queremos fazer um trabalho junto com as empresas que já estão no mercado, para qualificar a assistência técnica, para que o agricultor que já esteja pagando o serviço tenha, realmente, uma assistência técnica de qualidade, alinhada dentro das tecnologias que estão colocadas pelo Plano ABC.

Próximo.

Então, concluindo, o que nós realmente queremos dentro do plano, a previsão dentro desse plano é conseguir fazer essa conciliação cada vez mais forte entre a preservação e a produção sustentável, garantindo, sim, a expansão da produção, mas dentro do sistema sustentável de produção, com a preservação ambiental.

Próximo. 

Obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Muito obrigada, Dr. José Guilherme. A Mesa faz o destaque de que o senhor foi extremamente pontual, disciplinado com o tempo – casou o tempo com a sua explanação. Então, muito obrigada pela sua exposição: não vou fazer nenhum comentário – tenho vontade de fazer muitos, mas vou deixar para o final. 

Vamos ouvir, agora, o representante do Ministério do Desenvolvimento Agrário, Dr. Marco Pavarino.

O SR. MARCO AURÉLIO PAVARINO – Bom dia a todos os Srs. e Srªs Parlamentares, e aos demais convidados da Comissão! Senadora Vanessa Grazziotin, Deputado Sarney Filho, quero trazer os agradecimentos do Ministro Pepe Vargas, do Desenvolvimento Agrário, pelo convite para que a gente participe desta exposição, entendendo que é sempre importante a gente debater alguns temas que são bastante atuais, especialmente na agricultura. Quero cumprimentar o companheiro José Guilherme, do Mapa, e também o João Carlos, da CNA.

Eu vou aproveitar um pouco essa exposição feita pelo colega José Guilherme, que fez uma explanação sobre o Plano Agricultura de Baixo Carbono, mas eu queria e vou focar muito mais em relação aos sistemas produtivos observados na agricultura familiar, e puxar um pouco para a caracterização das questões de adaptação às mudanças climáticas e muito menos para a mitigação, isso entendendo um pouco que a agricultura familiar tende a desenvolver uma agricultura que é muito menos emissora, vamos dizer assim, de carbono. Pelo contrário, ela fixa mais em função de alguns sistemas produtivos que eu vou mostrar rapidamente.

Próximo.

Bom, caracterizando um pouco, antes, a agricultura familiar no Brasil. Acho que os senhores e as senhoras já devem ter visto esses dados, mas acho importante até para a gente caracterizar como é que a assistência técnica e extensão rural se inserem.

Aqui, a gente tem os dados caracterizados do censo agropecuário de 2006, do IBGE, de que a agricultura familiar é responsável por 84% dos estabelecimentos rurais no País e ocupa uma área de 24,3%, apenas, da área total destinada à agricultura no País. Por outro lado, ela ocupa quase 75% do pessoal na agricultura e, não sem razão, a agricultura familiar se utiliza, basicamente, da mão de obra familiar. Por outro lado, ela responsável por um valor bruto da produção agropecuária, no País, de 38%.

Próximo.

Aqui, um pouco, também, caracterizando como é que se dá a inserção da agricultura familiar em relação à produção, especificamente. Em alguns produtos, ela tem uma participação expressiva. Por exemplo: no caso da mandioca, representando 87 – isto são percentuais –, 87% da produção de mandioca; 70% da produção de feijão, boa parte dela concentrada na Região Nordeste; 46% do milho, café, arroz, trigo e soja.

Aqui, um pouco das cadeias de produção animal: 58% do leite; 50% das aves, boa parte em cooperação; suínos e, aqui, a importância daquilo que o companheiro José Guilherme mostrou, do tratamento de dejetos de animais, especialmente animais “estabulados”. Não sei se há alguém, especialmente de Santa Catarina ou do oeste do Paraná, que sabe do que a gente está falando em relação ao que representam os dejetos animais naquela região. – e também de bovinos.

Próximo.

Aqui, um pouco da estrutura fundiária brasileira. 

Aqui, os Parlamentares que participaram das discussões do Código Florestal tiveram bastante acesso a esses dados.

Aqui, são módulos fiscais. Cada Município tem o seu módulo fiscal em relação a hectares, mas aqui, para caracterizar, por exemplo, mais de zero a menos de um módulo fiscal – e o módulo fiscal varia de 5 hectares até 100, 120 hectares na Amazônia. Então, mais de zero a menos de um, nós temos quase 3,6 milhões de estabelecimentos rurais no País, quase 65%, e uma área de 9%. De um a dois, mais de 879 mil; mais de dois a quatro – que é onde se estabelece que, daqui para frente, é médio ou grande e, daqui para trás, são os pequenos –, de dois a quatro, 490 mil. Portanto, esse somatório, de um total de 5,5 milhões, aproximadamente, de estabelecimentos rurais que a gente tem no País, esse contingente representa menos de quatro módulos fiscais, portanto, pequenos ou agricultores familiares.

Próximo.

Bom, entrando um pouco no tema da questão do carbono, a gente traz, aqui, um pouco a caracterização dos modelos tecnológicos. Aí, sem fazer um juízo de valor, eu queria frisar isso, de qual modelo é bom, qual modelo é ruim, qual deve ser adotado e qual não deve ser, mas, simplesmente, uma constatação de dois modelos que nós temos, então, modelo tecnológico adotado para produção em grande escala. Portanto, o tema de que a gente está falando é escala, isso veio bastante associado, a partir da década de 70, e pressupõe o quê? Uma eliminação das limitações ambientais que a área apresenta. Então, a partir dessa eliminação, assume algumas características que vão definir esse modelo.

O que a gente fala aqui, quando a gente está falando em eliminação? Se o solo não tem fertilidade adequada, a gente tem algum insumo externo que corrige essa fertilidade. Se o relevo é, de certa forma, não favorável, a gente corrige de alguma forma, também, esse relevo. Portanto, uma eliminação das limitações ambientais.

Pode passar mais um.

Aqui, alguns aspectos culturais observados, na área da agricultura familiar, por vários motivos. Eu trouxe alguns deles, por exemplo, dificuldades de acesso financeiro, crédito, que levam à necessidade de diversificação da produção. O agricultor familiar não pode, entre aspas, “se dar ao luxo de contar com apenas uma cultura anual”, porque ele precisa de uma renda ao longo do ano. 

Então, ele tem de, necessariamente, diversificar a produção dele na propriedade. Isso, por consequência, leva a um maior grau de convivência com as limitações ambientais, até porque, por essa dificuldade de acesso ao financiamento, muitas vezes, o agricultor quer, sim, reproduzir parte dessas tecnologias, mas tem alguma dificuldade em relação a isso. Mas essa constatação é definidora, por exemplo, de como a assistência técnica vai atuar quando a gente fala de agricultura de baixo carbono ou de medidas de adaptação às mudanças climáticas.

Próximo.

Bom, características observadas no sistema de produção familiar. Queria só detalhar alguns deles, por exemplo, a necessidade de compatibilizar a sazonalidade da produção com renda ao longo do ano. Portanto, há uma necessidade de diversificação da produção. 

Aí, entra a parte de milho, de feijão, mas entra também a parte das frutíferas; da mandioca, que é um ciclo mais longo. Também a lógica de produção das culturas de subsistência, que é a lógica da produção de agricultura familiar e, quando há algum excedente, só que em escala reduzida, que vai ser comercializado. Portanto, as propriedades são de menor dimensão – porém, em maior número –, e a disponibilização de mão de obra da família. De certa maneira, isso leva a um menor grau de necessidade de mecanização das atividades.

Próximo.

Aí, algumas consequências desses modelos. O estabelecimento rural como espaço de produção, moradia e de identidade cultural. Não é um espaço apenas de produção, mas, sim, de moradia e de identidade, que leva à pluriatividade (rural e não rural, ou agrícola e não agrícola). Sistemas produtivos com atividades manuais, menor produção em escala, porém menor dependência de insumos externos – e a restrição no acesso ao crédito e às tecnologias. Quando se fala em tecnologias, estão implícitas aqui assistência técnica e extensão rural: é a convivência com as limitações ambientais das áreas.

Próximo.

Aqui, o censo agropecuário. Está cortado aqui, mas esse número é de 24.800.000, aproximadamente, do quê? De áreas florestadas, que estão em propriedades da agricultura familiar. Então, o censo é declaratório, e os agricultores familiares declararam, por exemplo, que há aproximadamente 9 milhões e meio de hectares em matas ou florestas naturais destinadas à APP ou reserva legal. 

Portanto, reserva legal, a gente está falando não só de fixação de carbono, mas também de uma possibilidade de exploração. São 11 milhões em matas ou florestas naturais, tirando as APPs e SAFs, 900 mil de matas e florestas plantadas e 3 milhões em sistemas agroflorestais.

Próximo.

Essa publicação é interessante. Não sei se os senhores tiveram acesso. O Eduardo Assad e o Hilton Silveira Pinto, pesquisadores da Embrapa, fizeram um cenário de aquecimento global e da nova geografia da produção agrícola no Brasil. Eu queria trazer só dois cenários: o cenário A2 é o mais pessimista, que chamamos de business as usual, ou se nada for feito – se nada for feito, a tendência é de que, até 2100, a gente tenha a elevação de 2 a 5,4 graus Celsius –; e o próximo, que é um cenário mais otimista, que são soluções locais de sustentabilidade, mas em um ritmo menor. 

As mudanças não são rápidas, porém são mais diversificadas. Nesse cenário, em 2100, a gente teria uma variação de temperatura entre 1,4 e 3,8 graus Celsius. Portanto, um cenário mais otimista.

Próximo.

Com base nesses dois cenários, foram feitas algumas projeções de como as culturas se portariam no País. Aqui, está o caso da mandioca: por exemplo, em 2010, esse é o mapa de aptidão de produção de mandioca no País. Quero chamar a atenção especialmente para essas áreas em vermelho, que são classificadas como de alto risco. Então, em 2010, esse é o mapa de aptidão da produção da mandioca.

Próximo.

Aqui, já em 2020, naquele cenário pior, a área de aptidão de mandioca, que apresentará alto risco, já contabilizando as mudanças climáticas. Se quiser voltar ao anterior, só para se ter uma ideia do Nordeste, onde é especialmente a cultura da mandioca, e o próximo. Já aumentou mais um pouco.

Próximo.

Em 2050, também há uma evolução da área que apresentará um alto risco em relação ao cultivo da mandioca. Vocês vão poder perceber que, em algumas outras áreas, isso é o inverso. Há uma ampliação de áreas com médio risco ou baixo risco – portanto, é uma contabilidade.

Próximo.

Em 2070, a gente tem, por fim, essa alteração. Esses dados têm como base o IPCC, mas foram feitos pela Embrapa, pelo Eduardo Assad e pelo Hilton Silveira, que trouxe como base essas projeções, obviamente, do IPCC também.

Próximo.

Aqui, ao mesmo tempo, para a cultura do feijão. Como eu disse, é uma cultura especialmente importante para a agricultura familiar e tem, no Nordeste, uma importância significativa. Então, aqui, as regiões em azul são as aptas e produtoras; em verde, as aptas; em vermelho, as inaptas, algum pontinho mais específico; em amarelo, as inaptas e produtoras; e a área excluída, que é toda essa área da Amazônia. Então, no ano de 2010, essa é a configuração.

Próximo.

Aqui, há um aumento significativo, no ano de 2020, segundo o cenário A2.

Próximo.

Aqui, uma expressão muito mais significativa no ano de 2050.

Próximo.

No ano de 2070, segundo aquele cenário, há um aumento das áreas inaptas e produtoras do feijão.

Próximo.

Bom, aí chegamos às políticas...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. MARCO AURÉLIO PAVARINO – Da soja, tem. Temos da soja, do girassol, do algodão e do café. Para todos eles, há essa projeção. No caso, quis trazer aqueles mais expressivos para a agricultura familiar, mas, naquela publicação, pode ser encontrado inclusive em relação a perdas que pode haver. No caso da mandioca, parece-me que são R$589 bilhões, alguma coisa assim, até o ano de 2070.

Então, aqui, algumas políticas do MDA direcionadas para esses sistemas produtivos sustentáveis, fazendo link com o programa ABC (Agricultura de Baixo Carbono). Na verdade, o MDA não tem e não pleiteou um crédito específico para o programa Agricultura de Baixo Carbono, por quê? Por uma razão muito simples: as nossas linhas de crédito disponíveis aos agricultores familiares já são, no nosso entendimento, suficientemente adequadas para que se adotem alguns sistemas relativos à adaptação – e já fazemos isso.

Por exemplo, os créditos no último Plano Safra variam de 0,5 a 3,5% ao ano para a agricultura familiar – e elas são diferenciadas em algumas linhas –, por exemplo, Pronaf Eco, focado em energia renovável. Portanto, aqui, a gente está falando de tratamento de dejetos de animais e sustentabilidade ambiental. O Pronaf Agroecologia, em sistemas produtivos de base agroecológica ou orgânicos, que não só reduzem a emissão de carbono, mas também permite a fixação.

(Soa a campainha.)

O SR. MARCO AURÉLIO PAVARINO – Aí, um destaque para a Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica. O Pronaf Floresta, essencialmente naqueles sistemas agroflorestais a que o companheiro José Guilherme já se referiu, que é um crédito estabelecido com juros diferenciados. E, na linha da adaptação, o Pronaf Semiárido, que são créditos de convivência com o Semiárido, focados na sustentabilidade dos agroecossistemas.

Próximo.

Na comercialização, em que entendemos que também são medidas de adaptação referentes à produção da agricultura familiar, há a política de garantia de preços mínimos para a agricultura familiar, por exemplo, numa quebra de safra. A política de garantia de preços mínimos para os produtos da sociobiodiversidade, especialmente daqueles de extrativismo. E a estruturação de mercados e canais de comercialização dos produtos da sociobiodiversidade.

Próximo.

Os mercados institucionais, que não vou detalhar. O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).

Próximo.

Aí, finalizando, o papel da Ater nesse processo.

Bom, em todas aquelas políticas públicas a que me referi anteriormente, a Ater tem um papel significativo, que é levar os produtores a acessarem essas políticas. E, se esses agentes da Ater não tiverem o conhecimento dessas políticas, obviamente não vão conseguir difundir e, muito menos, difundir o acesso. E também levar aos agricultores a rota da sustentabilidade, quando a gente fala numa agricultura de baixo carbono, numa agricultura em sistemas agroecológicos e em sistemas orgânicos.

Queríamos trazer alguns desafios: por exemplo, a gestão das organizações econômicas da agricultura familiar, das cooperativas, que ainda têm muito a assimilar instrumentos gerenciais, efetivamente, da produção. E, quanto à capacitação dos agentes, não adianta nada termos belos programas, belos materiais impressos se, na origem, os agentes não estiverem devidamente capacitados para sistemas diferentes daqueles que são estabelecidos. E uma tele diferenciada, adaptada às regionalidades e biomas. 

Por fim, pesquisa e extensão. Como juntar esses dois? Um passo importante dado pela Presidenta foi exatamente a constituição de uma agência que tem como objetivo fundamental levar até os agricultores aquilo que se desenvolve em pesquisa e, ao mesmo tempo, levar para a pesquisa aquilo que os agricultores estão demandando. 

Bom, era isso o que a gente tinha para trazer. Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Obrigada, também, agradecemos a participação do MDA e cumprimentamos V. Sª pela disciplina em relação ao tempo.

Antes de passar a palavra ao Dr. João Carlos De Carli, só gostaríamos de informar que também foi convidado a participar desta audiência pública o Greenpeace, e recebemos ontem, dia 17, um comunicado dizendo que, infelizmente, eles não poderiam comparecer à nossa reunião. Dito isso, passo a palavra ao Dr. João Carlos De Carli, da Confederação Nacional da Agricultura.

O SR. JOÃO CARLOS DE CARLI – Bom dia, Srs. Deputados e Senadores; meus colegas de Mesa, Marcos Pavarini e José Guilherme. Queria agradecer à Senadora Vanessa Grazziotin e ao Deputado Sarney Filho pelo convite feito à CNA para apresentarmos um pouco do que achamos do Programa ABC, o que estamos fazendo pelo programa e o que achamos deve ser melhorado. Meu nome é João Carlos De Carli, sou assessor técnico da Comissão Nacional de Meio Ambiente da CNA.

Próximo, por favor.

Primeiro, muito se fala das emissões de carbono. Então, colocamos essa ilustração para mostrar um pouco o que é a emissão de carbono no mundo e onde o Brasil se encontra. Vocês podem ver que o Brasil se encontra nesse pequeno pedaço aqui, em total de emissões. Quando se pega per capita, somos esse pequeno que está aqui no meio em relação ao mundo.

Próximo.

O que nós observamos em relação ao aumento de carbono?

Observamos como ameaça para a agricultura: aumento das temperaturas; secas e enchentes; maior incidência de pragas e doenças e a salinização do solo. Como a agricultura sendo ameaça: mudança no uso da terra, desmatamento ilegal, degradação dos solos, emissões da agropecuária e uso excessivo de fertilizantes nitrogenados. E também colocamos a agricultura como amiga, fazendo o sequestro de gases de efeito estufa pelas diferentes culturas, o que já foi colocado aqui pelos colegas de Mesa: boas práticas agrícolas, plantio direto e emissões evitadas – aquilo que nós colocamos de reserva legal, área de preservação permanente e unidades de conservação.

Próximo, por favor.

Para termos uma noção do que existe hoje no mundo de áreas disponíveis, o Brasil hoje possui essa área agricultável e essa área em forma de pastagem, ou áreas não utilizáveis. Em relação ao mundo, nós somos ainda um dos poucos países que podem ainda tentar ajudar na diminuição da fome.

Próximo.

Ainda dados da FAO. Nós colocamos aqui reserva de área agrícola definida pela FAO. Ainda existem, aqui na região da América do Sul, 268 milhões de hectares para a agricultura.

Diminuindo um pouco a nossa visão, colocamos aqui o Brasil como um dos grandes fornecedores, ainda, de área agricultável. A FAO coloca essa área total como ainda passível de ser utilizada para agricultura, mas temos de lembrar que temos aqui aquelas duas instituições, que são reserva legal. Temos, ainda, área de preservação permanente, unidade de conservação, e, disso aqui, ainda cai muito da área que pode ser utilizada para a agricultura. 

Próximo.

Ações previstas de mitigação na agricultura. O que colocamos: capacitação de produtores e técnicos. Precisamos que a tecnologia seja repassada ao produtor rural e que os técnicos que repassam essa tecnologia sejam capacitados também. Muitos agricultores ainda sobrevivem em cima da tecnologia repassada de pai para filho, e observamos que há um tipo de uso do solo, uso da terra, do uso da agricultura que faz o aumento da emissão de carbono. 

Próximo.

Campanha de divulgação, pesquisa de desenvolvimento tecnológico, linha de financiamento, que é onde se enquadra o programa ABC, disponibilização insumos básicos inoculantes, fomento a viveiros e rede de coleta de semente, regularização fundiária ambiental, assistência técnica, promoção de ações junto aos segmentos de insumos, produtos e serviços. 

Próximo.

O próprio Programa ABC, como já foi bem dito aqui antes: alternativas tecnológicas para amenizar os gases do efeito estufa, estimular a redução do desmatamento, incentivar a implantação de sistemas e produtos sustentáveis, estimular a implantação de sistemas produtivos ambientalmente sustentáveis.

Vou tentar passar rápido por algumas palestras aqui, porque, senão, ela vai ficar repetitiva em relação aos colegas que me antecederam.

Próximo.

São subprogramas. Já foram apresentados aqui: recuperação, pastagens, integração lavoura/pecuária, sistema de plantio direto etc.

Próximo.

Programa ABC. Entramos, agora, numa parte interessante, que seria um pouco da visão do setor agropecuário, ou seja, uma visão do lado de cá acerca do que é fornecido ao produtor rural em relação ao programa. Foi colocado aqui antes exatamente o quanto foi, em recursos, programado para o Programa ABC: R$3,4 bilhões junto ao BNDES e Banco do Brasil a uma taxa de juros de 5% ao ano – ficou uma coisa diferente, posso dizer até engraçada, porque os fundos constitucionais hoje podem nos oferecer recursos à taxa de 3%. 

Então, o próprio sistema já não nos incentiva a migrar para o Programa de Agricultura Baixo Carbono, já que foi colocada uma taxa acima do que está sendo ofertada hoje pelos bancos. Outra coisa que é colocada também é que existem mais exigências para o produtor migrar para o Programa de Agricultura Baixo Carbono do que para o programa comum de financiamento. Então, o agricultor prefere ir para um local onde a taxa de juros é menor e onde as exigências são menores, por conta do mercado. 

Vamos competir com o mundo em relação ao que produzimos, ao valor e à quantidade e temos que ter um diálogo muito próximo com o clima. Então, temos ainda, além da preocupação econômica, tecnológica, um diálogo com o clima, com São Pedro, em relação ao que se vai produzir. Podemos ter um ano muito bom de chuvas, em sua distribuição, como também podemos ter uma seca. 

Ficamos, então, entre a cruz e a espada acerca de como produzir e em que quantidade. Por isso, o agricultor, por mais que saiba que existe o programa, que é interessante – e devemos compartilhar disso com todos –, observa que existe um outro programa que traz maiores benefícios em curto espaço de tempo.

Próximo.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. JOÃO CARLOS DE CARLI – Sim, mas aqui estou colocando o fundo constitucional, carências e várias outras exigências. Ainda há as exigências. Se entrarmos dentro do programa, vamos ver que existe a reserva legal averbada etc.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. JOÃO CARLOS DE CARLI – Não sei de cabeça, porque esse dado varia de acordo com cada região.

Próximo.

Aqui, mostramos um pouco do Brasil em relação ao uso da terra. Esse é um dado antigo que, durante a discussão do Código Florestal... Temos ainda 61% de todo o território brasileiro preservado, temos 85,8 milhões de hectares sendo utilizados com cidades e infraestrutura, 236 milhões de hectares com produção de alimentos, subcultura e biocombustíveis, 94 milhões de cobertura nativa dentro da propriedade rural – isso se refere a um universo de 329 milhões de hectares, que é 38,7% do País ocupado por propriedades rurais.

Próximo.

Aqui, estratificamos um pouco o que temos de área preservada. Colocamos exatamente a área preservada dentro da propriedade rural, que chega a ser de 11%. 

Próximo.

Colocamos aqui, agora, um pouco da evolução da tecnologia e do próprio trabalho do produtor rural, em relação à sua propriedade. Colocamos aqui a produtividade brasileira, a nossa produção e, aqui, a área plantada em hectares. Então, mantendo-se a mesma produtividade de 1976. Ou seja, se ainda estivéssemos com aquela tecnologia de 1976, para produzir 160 milhões de toneladas, que é o que produzimos, seriam necessários 127,19 milhões de hectares – só que temos hoje aqui 50,7 milhões de hectares. 

A tecnologia que o produtor rural está utilizando faz uma diminuição de uso e de abertura de novas áreas em relação a 70 milhões de hectares. É como se colocássemos que economizamos milhões de hectares, porque o produtor rural buscou novas tecnologias. O produtor rural não é pesquisador, ele não busca fazer a tecnologia, ele recebe a tecnologia. 

Por isso, consideramos que é extremamente importante existir a tecnologia apropriada para o produtor rural trabalhar, e que ela seja disponibilizada ao produtor rural – e esse é o grande problema que temos hoje, ou seja, temos empresas de agroquímicos que fazem a assistência técnica no campo, só que vendendo produtos próprios. Então, é muito fácil elas aumentarem mais em alguns produtos, sem o produtor rural saber, para vender mais e atingir a cota de venda daquele mês. Precisamos, portanto, ter uma assistência técnica correta e isenta, para que nos passem exatamente o que devemos fazer e utilizar de insumos agrícolas. 

Próximo.

Aqui está um pouco da estratificação: a produção de 1976/1977, a produção de hoje, a área plantada naquela época e a área plantada de hoje. Nos últimos 34 anos, houve um aumento de 151% da produtividade agrícola nacional.

Próximo.

Acerca da pecuária também. Se colocarmos a quantidade de animais por hectare e a produtividade na época, deveríamos ter, além da área que temos hoje aqui, mais 260 milhões de hectares, ou seja, um total de 430 milhões de hectares, para ter o que produzimos hoje. Antigamente, tínhamos 0,47 cabeças por hectare e hoje temos 1,2, ou seja, apresentando a tecnologia para o produtor rural, ele consegue fazer o trabalho em cima disso consegue ainda melhorar a produção e usar melhor a propriedade.

Próximo.

Essas foram as metas voluntárias, como já foi colocado aqui antes. Elas são as projetadas para 2020 em relação a 2009: redução de 36,1% e 38,9%. 

Próximo.

Aqui também, acerca do Programa Agricultura Baixo Carbono, as metas de tecnologias. Para atingirmos essas metas, o que temos que ter até 2020 em termos de utilização dessas tecnologias? Recuperação de Pastagens, integração lavoura-pecuária etc.

Próximo.

Agora, vem aquela pressão em cima do produtor rural. Há um dado da FAO segundo o qual a produção de alimentos precisa crescer 70% até 2050. Então, temos um lado que diz que devemos diminuir nossa área de produção; temos um lado que diz que a área que já está sendo utilizada deve ser super bem utilizada e de forma ambientalmente correta; temos um terceiro lado que diz que o mundo tem que produzir mais para sustentar a população. A produção global de alimentos precisa crescer 70%, como disse, em relação aos níveis de 2009, pois a população deve alcançar nove bilhões de pessoas – isso foi dito pela FAO.

Próximo.

Aqueles 70 milhões de hectares que, como eu disse agora há pouco, economizamos em uso, se fossem utilizados – para vocês terem noção do que é o bom uso da propriedade –, dos 160 milhões de toneladas em grãos e fibras, poderíamos chegar a 379 milhões de toneladas, com a tecnologia adequada, um aumento de 136,88%. O mesmo vale para a carne bovina, em que poderíamos ter um aumento de 66,67%. Ou seja: precisamos da tecnologia.

Volta um, por favor.

Isso é para vocês considerarem com a tecnologia de hoje. Então, se de 1974 até hoje, tivemos esse ganho, e não tínhamos as condições que temos hoje de contar com tecnologia adequada que recebemos da Embrapa, podemos aumentar, em muito mais, isso aqui. Se somente seguirmos, já aumentamos muito, mas, se tivermos tecnologia adequada e mostrarmos que ela é adequada para a produção também, podemos aumentar muito mais.

Próximo.

Hoje, como foi falado anteriormente, há algumas tecnologias: baixa emissão de carbono, plantio direto, integração lavoura/pecuária/florestas, uso de biodigestores, fixação biológica do nitrogênio, plantio de florestas, criação de gado a pasto e recuperação de pastagens.

Próximo. 

Trouxemos aqui a meta de redução de desmatamento do Bioma Amazônia.

(Soa a campainha.)

O SR. JOÃO CARLOS DE CARLI – Vou tentar correr aqui. Estamos conseguindo entrar nas metas colocadas para a diminuição do desmatamento, ou seja, uma parte está sendo seguida, tentando-se diminuir a emissão de gases de efeito estufa.

Próximo.

Está é aquela parte de ações de mitigação e mercado de carbono. Muito se falou em fazer aquele comércio do carbono. A estimativa que existia era de chegarmos à casa de alguns bilhões de euros em relação à não emissão de carbono. Mas hoje a Europa esqueceu-se radicalmente – praticamente, vamos dizer assim – de que existe isso, e quase não existe mais esse mercado. Então, temos que observar que, se for uma política, ela deve ser uma política continuada, para que não haja um descrédito em relação a ela.

Próximo.

O que nós estamos fazendo agora? Vou falar agora do lado de cá do balcão, a CNA. O que a CNA está fazendo junto ao produtor rural?

A CNA participa do Grupo Permanente de Trabalho Interministerial, desde a sua constituição, contribuindo tecnicamente em todas as suas fases. Até o técnico que viria hoje aqui, o Sr. Nélson Ananias, não pôde comparecer – ele é o nosso especialista em agricultura de baixo carbono e está, exatamente agora, na reunião de desertificação, no Ministério do Meio Ambiente. Nós elegemos como prioridade, e hoje ele está nessa reunião – eu vim aqui tentando substituí-lo.

Atualmente a CNA busca incentivar a adesão ao Programa ABC, fazendo sua divulgação nos fóruns em que tem assento e junto aos produtores rurais. Sempre que temos alguma palestra ou fazemos alguma apresentação, fazemos uma divulgação do Programa ABC. A CNA faz também a capacitação dos técnicos para apresentação de projetos enquadráveis no programa. 

Esse é outro problema que temos, ou seja, conseguir se enquadrar no programa. Você tem que quase fazer uma especialização para conseguir enquadrar-se por conta de algumas exigências. Então, estamos capacitando técnicos para que tentem fazer esse serviço para o produtor rural.

Próximo.

Já estou no final. Propostas da CNA:

– Incentivar os estudos de adaptação de plantas aos novos cenários de aquecimento. Isso foi muito bem falado aqui pelo Dr. Pavarini. Já que está havendo o aquecimento, temos que nos adaptar, temos que nos colocar, porque somos um País cujo PIB, 30% dele, está ligado ao setor agropecuário – toda parte de tecnologia tem que ser apresentada já pensando nesse novo futuro.

– Incentivar a criação e adoção de tecnologias que melhorem o balanço das emissões. Foi aquilo de que falamos aqui e que já são algumas propostas.

– Inclusão da Irrigação. A irrigação hoje pode diminuir a área utilizável, podemos, assim, colocar, porque se fazem duas culturas por ano utilizando as chuvas e, com irrigação, se faria o ano inteiro. Então, você diminui a pressão de abertura de novas áreas e ainda você utiliza uma tecnologia disponível que ajuda, e muito, no diálogo que temos que ter, como eu disse antes, com o clima. Se faltar água, temos a irrigação para nos ajudar. Então, conseguimos diminuir um pouco o risco do produtor rural.

– Investimento em logística. Do que adiantaria termo uma agricultura baixíssimo carbono se vou ter que colocar tudo em cima de um caminhão jogando diesel queimado durante três, quatro mil quilômetros para chegar ao porto? Temos que buscar novas formas de transporte na nossa produção. Podemos utilizar as balsas, podemos utilizar os trens. São formas de se fazer tanto a disponibilização do insumo quanto o retorno do produto já colhido diminuindo a emissão de carbono.

Acessos e recursos disponíveis nos agentes financeiros. Foi aquilo que eu disse: o produtor rural vai tentar buscar o que é menor para ele, o menor custo. Hoje, estamos buscando o FCO.

Implementar assistência técnica e extensão rural. Muito bem dito pelos colegas aqui que precisamos muito da assistência técnica e da extensão rural, porque o agricultor que já tem um nível de instrução, que é um pouco mais beneficiado, por ele ser um grande ou um médio para grande, tem condições de pagar um agrônomo para trabalhar para ele, em cima daquele pensamento: quanto menos eu utilizar de insumo, mais eu vou ter de retorno para a minha produção e menos utilização vou fazer de produtos que podem aumentar os gases de efeito estufa. Precisamos, então, de ter esse agrônomo disponível para todas as faixas de produtores rurais.

Promover o reconhecimento da agricultura brasileira como a menor pegada de carbono. Poucas agriculturas no mundo conseguem perceber o que é a agricultura brasileira hoje.

Próximo.

Conclusões que a gente deixa aqui: as práticas de baixo carbono já são aplicadas no campo. O desafio é ganhar escala, o que depende de financiamento e capacitação. Muito bem colocado pelo colega José Guilherme, mas nós colocamos lá, se não me engano, oito mil e poucos agricultores e técnicos, mas nós somos hoje quantos milhões de agricultores? Só no Sistema CNA, chega a quase um milhão. Então, temos muito ainda a fazer.

Recuperar pastagens e intensificar o uso da terra buscando aumento de produtividade. Ponto central para reduzir ainda mais a emissão. Quanto mais você produz naquela mesma área, se você fizer dessa forma, com Agricultura Baixo Carbono, você vai estar diminuindo a emissão.

Investimento em pesquisa e tecnologia. Reduzir as desigualdades tecnológicas no campo, por meio de investimento e capacitação dos produtores rurais. Novamente é aquela tecla na qual a gente sempre bate: assistência técnica para o bem-estar. 

E, sobre os resultados da negociação da COP 16, sinalizar para o fortalecimento dos acordos privados. Então, vou dar alguns exemplos aqui: a Coca-Cola, em determinados locais, não querendo fazer propaganda de nenhuma marca, mas, para fazer o aumento da utilização de recursos hídricos numa bacia, eles estão investindo em recuperação de nascentes de matas ciliares de vários produtores rurais. Então, está mais para privado com privado do que havendo um acordo em nível governamental e em nível mundial.

Próximo.

Muito obrigado novamente. Nós, da CNA, agradecemos o convite para participar desta palestra, exatamente mostrando que queremos, sim, participar da Agricultura de Baixo Carbono, mas temos também que ser chamados para participar dessa Agricultura de Baixo Carbono. 

Obrigado. 

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Agradecemos, da mesma forma, o representante da Confederação Nacional da Agricultura, o Dr. João Carlos De Carli. 

Apenas solicitamos que os senhores disponibilizem cópia das apresentações para que possamos distribuí-las aos Parlamentares.

Passo a palavra imediatamente ao nosso Relator, Deputado Zequinha Sarney. Na sequência, Deputado Sirkis. Todos inscritos, devidamente.

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Obrigado, Presidente. Gostaria de agradecer aos expositores. Hoje é um dia que se está tornando complicado na Câmara – toda terça-feira, está-se mudando agora o procedimento. 

Então, já não é mais tão simples. As terças-feiras já não são mais tão simples. Então, temos determinado problema com o tempo. 

Mas quero dizer, primeiro, que ouvi as exposições aqui e que delas eu tirei uma conclusão que me deixou muito preocupado: primeiro, porque o Poder Público Federal, através dos seus órgãos, ainda não tem uma noção clara do que vem acontecendo com o clima no mundo – não é prioridade ainda para o Governo essa questão. Infelizmente, eu fiquei sabendo agora de coisa que eu achava até inexplicável – foi o João Carlos, assessor da CNA, que me explicou: por que todos esses programas voltados para a sustentabilidade na agricultura nunca dão certo? O dinheiro sempre fica nos bancos, seja em bancos de desenvolvimento, seja onde for, quando é voltado para essa questão.

Bem, está claro aqui: não há incentivo, na realidade. Procedente ao que o nosso assessor da CNA falou, não há incentivo. Ao contrário, há um desincentivo. É lógico, o agricultor não vai querer uma taxa de juros maior para fazer o seu negócio. Ele vai querer, legitimamente, ter o seu lucro. Então, que incentivo existe? Será que os programas anunciados são apenas para propaganda externa, para servir como argumento, nos fóruns internacionais, de que o Brasil está tomando suas providências?

Essa é uma questão, Presidente, para a qual precisamos fazer ofícios. Eu já estou aqui, nossa consultoria está aí, e nós precisamos esclarecer isto: se é um incentivo, na realidade, ou se é o contrário, um desincentivo, uma penalização para o produtor.

É lógico que a visão que eu tenho é muito diferente das que foram apresentadas aqui pela CNA. Entendo, por exemplo, que não precisa haver mais desmatamento. Ora, pela conferência que eu vi aqui, uma cabeça de boi ocupando 1,2 hectares, consumindo 1,2 hectares, é um avanço tecnológico. Se conseguirmos diminuir para três cabeças de gado por 1 hectare, sobrariam duas vezes mais terras para a agricultura. Esse sim é que tem que ser o foco. Não é uma justificativa, porque me parece que não justifica absolutamente nada.

Nesse aspecto, eu gostaria de fazer uma pergunta. Falou-se na busca por novas tecnologias e também por assistência técnica. Eu tenho sempre em alta conta, isso não mudou, o papel da Embrapa para a agricultura, com inovações tecnológicas e assistência técnica ao agricultor. Então, não ficou claro para mim que lacuna está havendo nessa assistência técnica a que o próprio Dr. João Carlos se referiu.

Por outro, eu acho que deveríamos estar pensando – evidentemente isso vai constar do meu relatório – em serviços ecossistêmicos, pagamento por serviços ecossistêmicos, em um mundo de baixo consumo de carbono, em uma outra realidade. É lógico que a FAO recomenda que o Brasil produza mais. Primeiro, eu não vejo a FAO recomendar nada para o Brasil. A FAO não tem que recomendar nada, a FAO tem que fazer seus relatórios. Mas nunca vi recomendar que o Brasil plante mais, que o Brasil desmate mais, que o Brasil acabe com seus ecossistemas. Não sei que tipo de recomendação é essa. O que eu entendo é que se nós não tomarmos cuidado com o clima, 400 emissões de partículas por milhão de dióxido de carbono ou equiparadas a elas, coisa jamais vista na natureza... Estamos vendo aí os eventos climáticos extremos.

Hoje, ninguém duvida mais do papel da Amazônia para as chuvas em toda a Região Centro-Oeste, até as Regiões Sudeste e Sul. São os rios aéreos. Hoje, ninguém duvida. Quando eu fui Ministro do Meio Ambiente, em 1999, na Comissão de Meio Ambiente da Câmara, eu fui falar sobre isso e riram da minha cara: “Ah, quer dizer que a chuva daqui vem da Amazônia?”. Riram, Hoje, no Jornal Nacional ou em qualquer jornal, dizem: “As correntes de umidade vindas da Amazônia propiciam chuva, etc., etc...”
Então, eu acho que, primeiro, o Governo como um todo devia unificar a sua linguagem. Todos os ministérios do Governo deveriam unificar a sua linguagem. E, segundo, acredito que um órgão representativo de categoria de classe como é o CNA, evidentemente, faz o seu papel, e está fazendo o seu papel muito bem, com muito conhecimento técnico, com muitos dados. Mas dados técnicos, muitas vezes, servem como pareceres jurídicos, depende para que lado você usa.

Então, eu diria que os dados aqui levantados demonstram que não há um engajamento da classe produtora na questão do combate ao aquecimento global. Ao contrário, o que ficou claro na Câmara, através dos seus representantes, é que o que se queria era uma flexibilização para aumentar a área de plantio e não incentivos tecnológicos para melhorar a produção e manter ou recuperar essas áreas.

Era isso, Presidente.

Só fiz uma pergunta, porque, na realidade, não tenho dúvidas a respeito do que foi exposto aqui.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Pois não, Senador.

Nós temos oradores inscritos: Deputado Sirkis, Tripoli.

Passo a palavra ao Deputado Sirkis.

Os Srs. Parlamentares, inclusive o relator, estão de acordo que todos falem e, depois, passemos aos convidados? (Pausa.)

Perfeito.

Deputado Sirkis.

O SR. ALFREDO SIRKIS (PV – RJ) – Bem, a questão central do Brasil em relação ao processo de mudanças climáticas é que nós sempre temos dois parâmetros, através dos quais podemos julgar.

Existe o parâmetro da comparação do Brasil com outros países, e de fato, nessa situação, o Brasil se destaca de forma positiva, um pouco dentro daquele ditado popular de que “em terra de cego, quem tem um olho é rei”. A outra forma de olhar é em relação à necessidade de se manterem as emissões de gases de efeito estufa abaixo de 450 ppm e a temperatura do Planeta neste século abaixo de 2ºC, e a abissal distância que existe entre os compromissos obrigatórios e voluntários do conjunto dos países dessa meta e desse objetivo. Então, de fato, o Brasil tem feito muito, comparativamente, pois todo o mundo tem feito muito pouco; e o Brasil certamente vai ser chamado a fazer mais, embora tenha feito comparativamente muito.

Na nova estimativa, a que nós tivemos acesso – todos nós –, no Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas, na última reunião de que a Presidenta da República participou, há uma mudança bastante acentuada do perfil de emissões do Brasil. E nós temos agora uma situação em que existem três componentes que são, grosso modo, equivalentes. Hoje em dia, o desmatamento a uso do solo e a energia têm emissões, grosso modo, equivalentes, não é mais como alguns anos atrás, quando havia um peso muito mais acentuado do desmatamento.

E, se a gente for analisar esses três componentes, aquele que, neste momento, é o mais de se avançar é este que nós estamos discutindo aqui hoje. Porque um avanço dramático da diminuição do desmatamento daqui para frente é mais difícil do que aquilo que ocorreu nos últimos cinco, seis, sete anos. Por várias razões. Na questão de energia, nós temos aí uma quantidade de conflitos muito grande pela frente, se formos mexer no transporte individual – temos que mexer, se formos mexer nas emissões do nosso sistema de mobilidade, se formos mexer até preventivamente no aumento de emissões da geração de energia elétrica.

O interessante a respeito de diminuir as emissões atinentes à mudança do solo é que é o menos gerador de conflitos, porque, curiosamente, é um campo em que ambientalistas e produtores rurais se entendem bem. Todos nós nos irmanamos no ABC, por exemplo: não há um ambientalista que seja contra o ABC e, também, não há um produtor rural que seja contra o ABC. 
Agora, o que é que acontece? Acontece que, e é aquilo que o meu colega Sarney Filho acabou de colocar, o Governo dá com uma mão tira com a outra, embora eu não tenha visto naquele quadro, de fato, um tratamento diferenciado, em termos de taxa de juros, pelo contrário, vi outros programas com uma taxa de juros de 5,5% e o ABC com uma taxa de juros de 5%. De qualquer maneira, tem que haver uma vantagem muito maior, na medida em que há uma coisa nova, que está sendo introduzida e para que há toda uma inércia a ser vencida. As facilidades em termos de taxa de juros e de diminuição eventual da burocracia, que não parece ser o caso, e o investimento em insumos e assistência técnica têm que ser marcadamente mais vantajosos para o agricultor do que os outros programas, e isso não acontece. 
Acho que esse é um elemento importante. Se o Governo for analisar as três grandes áreas onde é possível a diminuição de emissões, porque é onde está o grosso das emissões brasileiras, que, hoje em dia, são praticamente equivalentes, existe uma facilidade muito maior de avanço nessa área em específico. Então, de fato, o Governo tem que se armar de instrumentos para poder utilizar essa relativa facilidade para fazer realmente um grande avanço. 
Esse é um primeiro aspecto que eu queria colocar.

O segundo aspecto que eu queria colocar, e, de fato, novamente concordo com o Zequinha, é sobre esse negócio da FAO de que vai ter que aumentar em 70% a produção de alimentos do planeta e que isso tudo será nas costas do Brasil. Acho essa uma argumentação deficiente, em primeiro lugar, porque o aumento previsto da população não é de 70%. Calcula-se que, nesse período, a população vai passar de 7 a 9 bilhões, mas mesmo estes 9 bilhões são questionáveis por um processo de urbanização extremamente acentuado que está existindo em, praticamente, todos os países do mundo, e, à medida que você urbaniza, a demografia cai de forma acentuada. Por outro lado, seria absurdo se pretender que isso deva se obter à base de mais desmatamento. Como muito bem foi lembrado aqui, com todos os avanços que houve nos últimos anos da produtividade da nossa pecuária, ela ainda é baixíssima, em termos comparativos: realmente 1,2 boi por hectare com produtividade e pecuária é uma das mais baixas do mundo. Poder-se-ia avançar muito na melhoria dessa produtividade, liberando terras para as outras ações que aqui foram elencadas: o reflorestamento econômico, que absorve o carbono de forma rápida, o reflorestamento com biodiversidade e uma série de culturas que foram colocadas. Noto que a recuperação de pastagens realmente representa a parte do leão do Programa ABC e parece ser muito promissora pela sua capacidade também de absorção de carbono.

Então, o que precisa ser claramente equacionado e resolvido é justamente a questão econômica subjacente a toda essa discussão. 
O que acontece? Não há um acordo com obrigações claras para todos os países. Imaginava-se que isso fosse acontecer em Copenhague, em 2009, mas não aconteceu. O horizonte agora, para isso acontecer, é 2015. Isso, aliado à recessão que tem havido na Europa e a uma série de questões de natureza técnica de deficiência na gestão dos créditos de carbono, fez com que, de fato, houvesse uma queda bastante vertiginosa do preço do carbono no mercado internacional. Sou daqueles que acho que isso é um problema de natureza conjuntural. Quando, em 2015, de fato, houver claramente um acordo internacional com metas obrigatórias, vai haver uma retomada, em algum momento, do processo de desenvolvimento, de crescimento econômico na Europa. A gente sabe que essas recessões não são eternas. O que sobe desce e o que desce sobe.

Então, eu acho que vai se restabelecer uma situação em que o Brasil será, potencialmente, o grande receptáculo de créditos de carbono de todo o mundo. Acho que o será até, secundariamente, da Europa e penso principalmente na China, embora a própria China também se habilite a esse papel de ser o dela própria. E vejo que nós teríamos que ter – e o momento de preparar isso é agora, pois nós temos dois anos, três anos para preparar isso – uma situação em que os bancos oficiais fossem capazes de, rapidamente, disponibilizar recursos para que o agricultor rural pudesse promover grandes projetos de reflorestamento, tanto de biodiversidade quanto econômicos, que fossem, imediatamente, financiados, a fundo perdido, pelos bancos oficiais que pudessem, ato contínuo, captar o correspondente a isso que disponibilizaram no mercado internacional de créditos de carbono.

Isso, hoje em dia, não é viável em função do baixo preço das emissões. Mas tem que se preparar esse cenário, o modus operandi desse cenário, para o futuro, porque isso vai acontecer no futuro, é inevitável que aconteça. Quando nós tivermos um acordo internacional, assinado em 2015, ainda que não atenda a tudo aquilo que nós esperamos, vai haver um reaquecimento do mercado de carbono. E nesse momento nós temos que estar perfeitamente preparados, perfeitamente azeitados para, rapidamente, fazer essas operações. De um lado, os nossos bancos oficiais disponibilizando, a fundo perdido, esses créditos e, de outro, tendo a capacidade de captar créditos de carbono correspondentes no mercado internacional.

Então, para concluir, volto a dizer que, dos três grandes componentes das emissões brasileiras de carbono, essa é a mais promissora em termos de redução rápida e em termos de atração de recursos internacionais.

Eu acho fundamental que o Governo olhe isso como uma prioridade absoluta, que ele perceba que isso tem que ser muito bem azeitado, e muito bem azeitado significa diminuir a burocracia, oferecer uma taxa de juros diferenciada, oferecer assistência técnica e oferecer instrução e ter preparadas, futuramente, linhas de crédito que possibilitem fazer o que eu falei. Se nós fizemos isso, estaremos, uma vez na vida, localizando um potencial futuro e nos preparando, e não correndo atrás, como sói acontecer.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Muito obrigada, Deputado, pelas suas observações.

Passo, imediatamente, ao Deputado Trípoli.

Na sequência, V. Exª falará, Deputado Celso?

Perfeito.

O SR. RICARDO TRIPOLI (PSDB – SP) – Srª Presidente, Senadora Vanessa Grazziotin, Deputado Sarney Filho, demais palestrantes, eu queria, na verdade, fazer apenas três observações. A primeira delas é que, na fala do representante do Ministério da Agricultura, ficou muito clara, para mim, uma parte que foi destacada, que é a parte de mudança do uso do solo, ou seja, o empenho do Ministério na recuperação de áreas degradadas. Esse era um grande objetivo nosso quando houve a votação do Código Florestal, e nós não tivemos o apoio, naquele período, não só do Ministério, como do setor, que poderia muito bem ter acolhido essa proposta, não que fosse por parte daqueles que têm o viés ambientalista, mas por todo o setor. E eu vejo agora que, realmente, faz sentido aproveitar bastante essas áreas recuperadas, em vez de avançarmos para cima de fronteiras de florestas. Esta é a primeira colocação que eu faço.

A segunda colocação, dentro da mesma linha de inquietação de todos os membros desta Comissão, refere-se a essa proposta da FAO, que é uma proposta, em minha opinião, de alguém que não conhece o Brasil, primeiro, porque acho que, antes de se falar em aumentar em 70% a produção até os idos de 2050, nós tínhamos de levar em consideração dois itens que são fundamentais, sem os quais não há a menor possibilidade de avançarmos nesse setor. O primeiro deles é a questão da desoneração dos impostos. O Brasil, sob todos os aspectos, na indústria, no comércio e na agricultura, não suporta mais o volume de impostos e a carga tributária existente hoje. Essa é a primeira questão. Segundo, para o setor do agronegócio, há a questão de não se agregar valor para o seu produto.

Foi dito aqui que estamos utilizando 1,1 hectare por animal. Nós estamos utilizando, Deputado Zequinha, três hectares por animal. O Brasil tem o mesmo número de seres humanos e o mesmo número de cabeças de gado. Estamos nos aproximando de 200 milhões de cabeças de gado, que é, em termos percentuais, o número de cidadãos que habitam o Brasil. Se estivéssemos utilizando 1,1 hectare por animal, nós avançaríamos bastante, ou, como disse o Deputado Zequinha Sarney, poderíamos utilizar três animais em um hectare. Isso é agregar valor.

Vou insistir numa questão. Acho que vou até o fim do meu mandato tocando neste assunto: a questão do café. O Brasil produz café e exporta café em saca desde a década de 20. E se traz de volta para o Brasil o café beneficiado, agregando-se valor no exterior.

Se os senhores quiserem que eu seja mais objetivo, devo dizer que a Nespresso, da Nestlé, faz o blend de café em Zurique, na Suíça. Eu me espantei, porque eu achava que lá só se faziam relógios. Mas eles fazem café. O blend é feito lá e é distribuído para o mundo inteiro. No Brasil, não se faz sequer o metal. Quer dizer, qual é a política do Governo Federal para direcionar políticas públicas para a área da agricultura se não agregamos valor a um produto que é nosso? E dizem que o melhor café arábico é o café brasileiro. Obviamente, o blend é feito com café da Venezuela, de Porto Rico, de outros países. Mas o Brasil não agrega valor ao seu produto. Nós ainda exportamos matéria in natura e trazemos de volta com valor agregado lá fora o produto beneficiado.

Por último, trago uma preocupação minha agora. Vi, em duas transparências, a apresentação de que há – eu não diria conflitos – uma convivência limitada com a questão ambiental ou limitações ambientais. Acho que é uma visão equivocada. Pode haver na questão ambiental um problema burocrático, com a demora de licenças ou com a demora em se dizer que não cabe uma licença. Mas acho que não há entrave em acolher a possibilidade de haver desenvolvimento acoplado à sustentabilidade, que é o grande viés do desenvolvimento não só no Brasil, mas no mundo todo.

Era o que eu tinha a dizer, Srª Presidente.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Muito obrigada, Deputado Tripoli.

Concedo a palavra ao Deputado Celso.

O SR. CELSO MALDANER (PMDB – SC) – Quero parabenizar a iniciativa, que é muito importante. Os conhecimentos que foram expostos aqui são fundamentais para a gente se aperfeiçoar cada vez mais.

É claro que tenho o foco mais na questão de que a saída do Brasil, o que tem salvado o nosso País é a agricultura, é o PIB. Hoje, há alguns fatores ainda determinantes que temos prejudicado. É claro, foi colocada rapidamente a falta de infraestrutura logística, que é o grande gargalo do nosso País. Quanto à questão do Código Florestal Brasileiro, acho que tínhamos de agilizar a sua implantação urgentemente.

Deputado Sarney, algo me preocupa: nós aprovamos o CAR – Cadastro Ambiental Rural, e acho que teríamos de implantá-lo urgentemente, bem como o PRA – Programa de Regulação Ambiental. Agora, preocupa-me se criarmos mais essa questão do Observatório. E vem Prada, vem Cram, e o nosso agricultor está preocupado. Acho que temos de agilizar a implantação do Código Florestal Brasileiro. Principalmente para a agricultura familiar, o Código Florestal Brasileiro ficou ótimo, ficou muito bom.

No mais, acho que o Ministério da Agricultura teria de entrar no PAC. Teria de se criar um PAC para o Ministério da Agricultura, porque, hoje, o Ministério da Agricultura, que cuida mais da agricultura empresarial, tem um orçamento seis vezes maior do que o do MDA. Parabenizo, claro, o lançamento do Plano Safra, e destaco, no caso, especialmente o da armazenagem, pois acho que foi um grande programa que foi lançado, a 3,5% de juros ao ano, 15 anos, 3 de carência. Acho que isso foi ótimo. Isso é inédito. O que eu destaco são R$5 bilhões por ano. E, claro, a criação da Anater, que eu destaco muito. Não sei se vai beneficiar a agricultura familiar, mas foi muito importante. 

Mas nós precisaríamos de mais recursos para a questão de dejetos de suínos. Agora nós vamos dobrar a exportação em Santa Catarina, com a exportação de carne suína para o Japão. Eu acho que teríamos que investir mais nessa área. Há também a questão da fertilidade do solo. Teria que haver mais investimentos para a agricultura familiar, para pequenos agricultores – e por que não a fundo perdido? Através dos Municípios, poderíamos selecionar os pequenos agricultores. Está faltando isso para mais insumos, por exemplo, calcário, para se produzir mais com menos terras. sso eu acho que está faltando. A irrigação, também eu acho que precisaria ser melhorada. 

Há também a questão, e nela estamos muito atrasados ainda, do pagamento de serviços ambientais. Eu acho que quem preservou, quem não desmatou teria o direito de... Muitos averbaram a reserva legal, mas não recebem por isso. Eu acho que nós temos que nos aprofundar no pagamento de serviços ambientais. Eu acho que isso é fundamental. É preciso ver de onde é que vão sair os recursos para pagar aqueles que preservam. 

Seria isso.

Obrigado. 

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Obrigada, Deputado Celso Maldaner.

Antes de passar a palavra aos nossos convidados, eu também tenho um questionamento muito rápido. 

Primeiro, cumprimentar aqui não só os expositores, mas os nossos Parlamentares pela capacidade de síntese, até mesmo o Deputado Sirkis, que é o que mais fala, chega, ao final, a uma síntese muito importante. 
Quero dizer que, independentemente de precisarmos crescer 70% ou menos na produção de alimentos, o fato é que nós devemos contar não só com o crescimento populacional, mas com a necessidade de tirar milhares e milhares de seres humanos, no mundo inteiro, da situação de miséria absoluta, na África, no nosso continente, e isso vai demandar alimentos. Por outro lado, o que nós precisamos fazer é garantir a produção com o cuidado ambiental. Disso não há dúvida nenhuma. 
O ABC, na realidade, é um plano setorial da agricultura. Ele é importante e jovem. Entendo que, para o seu sucesso, a parte da assistência técnica é fundamental, porque não adianta nada falarmos tudo que estamos falando aqui, se o agricultor, na ponta, não tem uma orientação, principalmente o pequeno agricultor. Na Amazônia, nossa realidade, é proibido botar fogo na floresta, mas o agricultor queima a floresta, porque não tem orientação, porque não tem um instrumento. Por isso, Deputado Maldaner, entendo ser necessário que avancemos nesse programa da agricultura e que alguns programas relacionados principalmente ao pequeno agricultor sejam a fundo perdido, como a mecanização, a assistência... Um bom projeto foi feito no Estado do Amazonas. Nós vimos que há um único projeto do ABC, porque lá nós não temos grandes produtores, mas pequenos produtores, que são os povos tradicionais, aqueles que cuidam, mas que também degradam, se não forem atendidos com maior cuidado. Lá se desenvolve um projeto para levar assistência técnica ao interior com um programa de residência agrária. Quase 400 técnicos foram preparados, de nível superior e nível médio, para irem ao interior. 

Acho que a Anater – e eu ouvi muito pouco – é uma empresa privada, e eu perguntava aqui, porque não entendi bem, aos moldes da Apex, que é privada, sem fins lucrativos e cujos recursos, em grande parte, vêm do próprio orçamento da União. Parece que isso retoma aquele sistema nacional da assistência técnica, que foi destruído no passado, foi destruído aquele sistema que nós tínhamos de... 

(Intervenção fora do microfone.)
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Embrater e Emater, que havia em todos os Estados. Isso foi destruído e agora está sendo retomado. 
Eu acho isso muito importante e queria ouvir a opinião sobre a formatação. 

O projeto de lei está na Câmara, não chegou a nenhuma comissão, Deputado Celso. Era importante estar lá desde o dia 10. Tudo bem que hoje é dia 18 ainda, mas que fosse à comissão e que tivesse um tratamento talvez de urgência para a votação da matéria, agilidade nas comissões, porque é uma parte importante do plano setorial para a agricultura de baixo carbono. 

Por fim, eu gostaria de perguntar, de fazer um outro questionamento em relação ao que nós vimos aqui. Acho que o Brasil – não sei se eu vou falar os números certos, mas os números que a gente ouve muito – usa só 7% da sua área para agricultura. Dos 30% aproximadamente utilizados para o setor primário, grande parte, 75%, é para a pecuária, e 7% para a agricultura. 

O Brasil tem, até por conta da Embrapa, conseguido avanços importantíssimos nos últimos anos no que diz respeito à produtividade. Acho que a área agricultável cresceu vinte e poucos por cento, enquanto a produtividade cresceu mais de 200%. Agora, isso não se verifica na pecuária. 

Lá no Paraná nós ouvimos um dado que é preocupante: a qualidade do solo. O cuidado com o solo no Brasil não está bom. Há estudos que mostram que o solo está sendo degradado. 

Então, que política dentro desse programa há para priorizar a produção pecuária no sentido de melhorar a produtividade e dar manutenção e recuperação dos solos brasileiros? 

Acho que é isso.

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Só para mais uma coisa. 

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Pois não. 

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Só para o pessoal do ministério, principalmente, dar uma explicação aqui. 

Eu tenho muito receio da criação da Anater, dessas criações de companhias que têm relações com outras. Por exemplo: a Embrapa e a Anater. Quais as relações? 

No meio ambiente, só para citar um exemplo – e nós fomos o único partido que votou contra –, houve uma divisão do Ibama com a criação do Instituto Chico Mendes. Não foi uma criação de um instituto; foi a divisão de um. Muito bem. Saíram técnicos do Ibama que foram para o Instituto Chico Mendes. Isso gerou uma parada, e até hoje ainda está se adaptando essa coisa. Quer dizer, agora é que o Instituto Chico Mendes está começando a agir, mas foi muito difícil. 

Eu pergunto também, dentro do que a Senadora falou, que eu já tinha falado anteriormente, como é que está isso; como é que vocês estão encarando isso; como é que a Embrapa está vendo isso; se há invasão de competência; como é que vai ser o corpo funcional, se vai pegar. Isso é importante, porque nós não podemos desarticular um órgão de referência, tirar uma coisa que está dando certo para dividir por outra. 

Eu não sei. Eu realmente confesso que não sei como é que está sendo. Vou ser esclarecido agora. 

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Vamos mudar a ordem aqui. Vamos fazer o inverso. Vamos começar pelo representante da CNA, depois fala o MDA e, por fim, o Mapa. 

Dr. João Carlos De Carli.   

O SR. JOÃO CARLOS DE CARLI – Obrigada, Senadora. 

Vamos colocar algumas questões aqui.

Deputado Sarney, quando o senhor colocou a abertura de novas áreas, a gente tem que lembrar que a abertura de novas áreas não é só para a agricultura. 

Segundo até aquele mapa que eu coloquei ali, mais de 10% do que há hoje de área utilizável são cidades, infraestrutura, etc. E, havendo esse êxodo rural que está acontecendo hoje, com esse adensamento das cidades e a necessidade de crescimento das cidades, vai acontecer também uma mudança em relação a quem está abrindo novas áreas ou não. 

Não vou discutir aqui a questão de se vamos fazer o desmatamento zero ou não. Também entramos na questão de propriedade privada em relação a poder utilizar a propriedade ou não, sempre seguindo a legislação em relação à reserva legal e à Área de Preservação Permanente.  

Eu não sei se eu soube explicar direito em relação ao estudo da FAO, mas o estudo da FAO não foi em relação ao Brasil. Podemos dizer que foi um desafio lançado. 

Eu acredito que é mais um pensamento ao inverso. Colegas, se nós não mudarmos o nosso modo de consumo ou não mudarmos a quantidade de pessoas que estão vindo para este mundo, vamos ter esse problema. É mais um alerta em relação ao caminho que a humanidade hoje está seguindo. Esse é o pensamento da FAO. É um desafio não só para o Brasil, mas para o mundo, muito bem colocado aqui pela Senadora, a distribuição do consumo. Tem países que consomem quatro, cinco vezes mais, não sei, do que outros países. A América do Norte em relação à África, se nós fizermos um balanceamento em relação ao consumo desses dois, podemos dizer, dos continentes, muito se muda. 

Deputado Sirkis, o senhor falou em relação a termos que aumentar a quantidade de animais por hectare. Precisamos de tecnologia para isso, mas uma coisa eu posso afirmar: o solo, uma hora, chega ao limite, e, de repente, você não vai conseguir colocar dez animais por hectare. Então, nós temos que pensar que quanto mais animais por hectare, você vai ter que fazer um complemento de ração para o animal; quanto mais ração, você vai ter que ter um complemento de grãos para fazer a ração. Então, tudo isso é uma questão de equilíbrio. Temos que ter tecnologia, sim, temos que trabalhar em cima da agricultura de baixo carbono, sim, mas nós temos sempre que observar isso. Não é um passe de mágica que vai passar de um para dez sem que haja uma necessidade extra. 

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. JOÃO CARLOS DE CARLI – Eu estou dando exemplos. 
(Intervenção fora do microfone.)

O SR. JOÃO CARLOS DE CARLI – Três? Então, vamos colocar um para três. 
O que eu estou dizendo é que, no dia em que chegarmos a três, vão dizer que podemos chegar a cinco; no dia em que chegarmos a cinco, vão dizer que podemos chegar a sete, sempre nesse pensamento. 

Deputado Tripoli, o senhor falou um pouco de desoneração dos impostos. Nós estamos trabalhando muito isso, não tem como dizer, a CNA está atuando muito em relação à desoneração dos impostos porque é um custo que nós estamos repassando para frente também. É pesado para gente, nem sempre conseguimos repassar. 

E outra coisa que o senhor colocou muito bem pensado, que é o produto primário. Nós vendemos o produto primário, mas a gente tem que ver também outro problema. Nós não conseguimos nem armazenar o nosso produto, como é que nós vamos conseguir armazenar para fazer o processamento? Então é uma bola de neve – eu não vou nem dizer uma bola de neve porque o Brasil é tropical –, mas é uma bola que está crescendo muito e que gente um dia tem que ter um posicionamento sobre se queremos continuar sendo fornecedores de produto primário e de época de venda. Foi o que aconteceu agora, no mês passado em todos os portos brasileiros. 

Senadora Grazziotin, a senhora falou 7% da agricultura em cima dos dados que eu coloquei aqui, de 230 milhões de hectares, eu fiz um cálculo rápido, dá mais ou menos 20% para a agricultura e 70% e poucos para a pecuária. 

Para terminar, eu coloco aqui um ponto claro, que acho que ficou demonstrado aqui. É a necessidade de assistência técnica e de novas tecnologias. Tanto o Poder Público está buscando essas novas tecnologias e buscando repassar essa tecnologia quanto nós estamos querendo essas informações. 

Acredito que essa vai ser minha última fala. Agradeço o convite à CNA, para mostrar um pouco do nosso pensamento em relação à agricultura de baixo carbono e o que nós estamos buscando junto aos agricultores fazer em relação a tentarmos diminuir, pela agricultura e pela agropecuária, a emissão de gás de efeito estufa. 

Obrigado. 

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Muito obrigada, Dr. João Carlos.

Agora passo a palavra ao Dr. Marco Pavarino. 

O SR. MARCO AURÉLIO PAVARINO – Muito obrigado. 

Eu tentei sistematizar aqui alguns pontos que os Srs. Parlamentares e a Srª Vanessa apontaram, pode ser que algum deles fique de fora, mas acredito que na essência estão todos aqui. 

Eu não apresentei as linhas de crédito, ou melhor, apresentei as linhas, mas não apresentei as taxas de juros referentes à agricultura familiar, mas fui específico em dizer que, de fato, o MDA não pleiteou, no âmbito da elaboração do Plano ABC, uma linha diferenciada pelo fato de entendemos que os créditos do Pronaf, que são específicos para a agricultura familiar, atendem, de certa forma, ao que se propõe a agricultura de baixo carbono. 

Só relembrando, eu disse que, nesse último Plano Safra, os créditos da agricultura familiar variam de 0,5% até 3,5% ao ano. De certa forma, atendem ao propósito não especificamente do ABC. Parte daqueles créditos, por exemplo, agroecologia, tem uma relação direta com a redução da emissão e uma linha diferenciada. 

Concordo com o Deputado Sirkis. Crédito não é tudo também. Não adianta apenas baixar 0,02% ou coestabelecer alguma forma de baratear o custo desse crédito. A gente precisa inovar. A gente tem buscado alguns caminhos no sentido de estabelecer alguma diferenciação para quem se propõe a adotar sistemas produtivos diferenciados. Um deles é, por exemplo, o pagamento de serviço ambiental – e não deve ser chamado assim, porque é um programa de transferência de renda ainda –, que acho que tem que avançar. Se não me engano, existem cinco ou seis projetos lei tramitando no Congresso sobre pagamento de serviço ambiental. (Pausa.)

Dez. O Bolsa Verde é alguma coisa nesse sentido e tem uma aplicação bastante direcionada para a agricultura familiar, no sentido de que, se tem um ativo ambiental e esse ativo ambiental está preservado, é preciso que a gente agregue alguma forma de remunerar o que está sendo feito.

Da mesma forma, falo dos mercados diferenciados. O mercado define o crédito, que é dinheiro no bolso, mas é também um instrumento que diferencia efetivamente qual sistema produtivo que será adotado. Por exemplo, no PAA (Programa de Aquisição de Alimentos) e no Programa Nacional de Alimentação Escolar, hoje, a gente já consegue pagar 30% a mais para o produtor orgânico que vende para a alimentação escolar. Portanto, a gente não está falando só de renda, mas também de alimento saudável. A gente consegue ter uma diferenciação de 30%, que também é um incentivo para além do credito. Há também os rebates que a gente pode ter no crédito estabelecido, e isso já é adotado. Se, por exemplo, o pagamento seria normalmente com rebate de 50%, a gente pode estabelecer um rebate para além dos 50% para quem produz de forma diferenciada. Essa é também uma forma de inovar para além do crédito.

Deputado Tripoli, falei das limitações ambientais. Na verdade, pela nossa observação, a agricultura familiar, necessariamente, até por ausência de crédito ou tecnologia, precisa mais de uma convivência com as limitações ambientais do que uma eliminação, mesmo com um sistema que tenha eventualmente até acesso a recursos financeiros, de algumas limitações ambientais. Foi essa a linha.

Concordo perfeitamente também com o que foi dito. Desde o primeiro momento, participei das discussões do Código Florestal. Tive oportunidade de debater isso com alguns Parlamentares. Mas a gente está no momento de implantação dele, e o Cadastro Ambiental Rural e o PRA serão fundamentais para a exata noção não só do passivo, mas do ativo ambiental. 
O Código Florestal traz um instrumento fundamental que a gente precisa utilizar, vou chamar assim, para o bem: a cota de reserva ambiental. A cota de reserva ambiental é uma forma, sim, de remunerar quem tem ativos florestais. Vinte e quatro milhões de cobertura florestal estão em propriedades da agricultura familiar, e parte disso irá também, eventualmente, para uma cota de reserva ambiental para compensação de reserva legal.

Por fim, para finalizar, eu acho que o foco aqui é de fato a assistência técnica e a extensão rural. Conseguimos, pela primeira vez, depois de uma discussão com o Conselho Nacional de Seringueiros, hoje Conselho Nacional de Povos Tradicionais, com o GTA e o Confrem lançar a primeira chamada pública de assistência técnica para o extrativismo. É um marco na história do País. Por quê? Sempre tivemos um problema de, e vou usar a linguagem deles, eles não quererem aquele técnico que vem do sul para ensinar um monte de coisas que já sabem. Na verdade, eles querem alguém que conheça a realidade deles, que saiba como eles podem aumentar a produtividade daquilo que já sabem fazer, que é o extrativismo, preservando a floresta e explorando-a economicamente. Foi uma primeira chamada, com 32 mil famílias a serem atendidas, mas a gente precisa avançar mais. 
Relacionando com o tema da Anater – e vou deixar para o meu colega José Guilherme aprofundar –, para os senhores terem uma ideia, temos quatro milhões de agricultores familiares, como mostrei, e um milhão de agricultores médios e grandes, mas, hoje, em torno de 350 a 400 mil famílias de agricultores familiares são atendidas com a terra. Então, ainda há muito a ser feito. A nossa meta é universalizar. A meta do Ministério do Desenvolvimento Agrário sempre foi universalizar a terra, mas, na estrutura que temos hoje no Ministério do Desenvolvimento Agrário, é impossível, não seria viável, a não ser que a gente consiga dobrar ou triplicar a própria estrutura do Ministério.

Então, o Governo, e o MDA também, discutiu e propôs, na elaboração, o tema de uma agência que trabalhe, efetivamente, uma assistência técnica universalizada e adequada às especificidades de cada um dos públicos, no nosso caso, a agricultura familiar. Entendemos que esse desenho de a Embrapa estar junto com a Anater – inclusive um dos diretores, o diretor de tecnologia da Embrapa, será um diretor também, mas não sei qual o nome específico, da Anater – para nós, é fundamental. Depois de algum tempo, conseguimos ter um assento no Conselho de Direção da Embrapa, levando as demandas da agricultura familiar. Entendemos que, agora, temos muito mais campo para que isso aconteça de fato, para que levemos as demandas da agricultura familiar para a Embrapa, que não deve oferecer só tecnologia.

Eu queria novamente agradecer à Senadora Vanessa Grazziotin a oportunidade de expor um pouco mais as políticas públicas.

Obrigado!

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Muito obrigada, Dr. Marco.

Com a palavra, agora, o nosso último convidado Dr. José Guilherme, também para as suas considerações finais.

O SR. JOSÉ GUILHERME LEAL – Vou tentar responder alguns questionamentos aqui e passar por alguns pontos importantes levantados pelo Deputado e pela Senadora.

Vou começar pela questão da assistência técnica e extensão rural, Deputado Sarney Filho, se existe algum conflito de sombreamento ou alguma questão em relação à Embrapa. A gente pode falar que não. No modelo que está proposto, a Embrapa participou ativamente da discussão junto com o MDA, o Ministério da Agricultura. 

A Embrapa e as empresas estaduais de pesquisas trabalham alguma coisa em pesquisa básica e bastante na questão de desenvolvimento e tecnologia e pesquisa aplicada, indo até à formação de profissionais em um processo de iniciar a transferência de tecnologia, de deixar os instrumentos, a forma e a tecnologia disponível. Você precisa dar assistência técnica que conviva permanentemente com o agricultor, que, em um processo permanente, trabalhe junto com o agricultor dentro da sua realidade para, aí, sim, discutir e trabalhar no avanço da tecnologia e no avanço da produtividade, sempre observando a questão ambiental de sustentabilidade. A Embrapa vai até um ponto do processo. 
Até 90, tínhamos uma coordenação nacional, que era a Embrater, mas houve uma decisão de extinção. A partir daí, em 2003, o MDA voltou a fazer um investimento na assistência técnica e extensão rural junto às várias Emater no sistema público. A avaliação que temos, hoje, é de que o sistema público é muito importante, mas ainda não é suficiente para dar conta desse desafio. Estamos falando em 16 mil extensionistas dentro do sistema público, mais cooperativas, iniciativa privada. Temos ainda um número insuficiente de técnicos no campo para dar conta desse desafio. Esse é um ponto. O Japão tem 14 mil, no sistema público, de assistência técnica e extensão rural, a dimensão de um e de outro, para a gente ter uma ideia em termos de comparação. 

A criação da Anater, além de organizar de novo esse sistema e viabilizar os contratos com o foco de qualificar quem já está na atividade, ainda dá as condições para melhorar o sistema oficial, o sistema das Emater, e traz também a iniciativa privada para uma complementação nessa prestação de serviço, sempre com um foco de qualidade desse serviço que vai ser colocado à disposição do agricultor. Esse é um primeiro ponto que nós gostaríamos de esclarecer.

Em relação ao crédito, em relação ao crédito, que foi questionado aqui, o Deputado Sarney Filho, o Deputado Sirkis, sobre a taxa de juros do programa ABC. Quando o programa de crédito foi criado, ele tinha uma taxa de juros mais atrativa. Só que houve, ao longo dos dois últimos planos Safra, algumas reduções em outras linhas. E nós tivemos aí, no ano passado principalmente, a redução do PSI, do Programa de Sustentação do Investimento, que também chegou à agricultura e se apresentou – por uma decisão do Governo em dar uma dinamizada na agricultura, no sistema como um todo, na economia – como um programa de redução de juros muito bom. Isso teve um reflexo nos fundos constitucionais, então, o FCO, o Fundo Norte e o Fundo Nordeste. O FCO criou um programa, o ABC-FCO. Então parte da tomada do Centro-Oeste está coberta, e nós vamos agora conversar com os outros dois fundos, para poder avançar numa linha também que tenha condição similar aos fundos constitucionais dentro do ABC.

Então por isso é que a tomada de crédito, se nós formos olhar, está concentrada no Centro-Sul, porque no Centro-Sul é interessante, porque você não tem o fundo constitucional, então a taxa de juros ainda é atrativa. Então esse é um ponto realmente que tem que ser melhor trabalhado e melhor adequado.

Agora, como é um programa novo de crédito, ele passa por sucessivas adequações, e neste ano, na discussão do Plano Safra, dada a retomada do aumento da taxa Selic, não foi possível – há uma avaliação geral do Governo – essa redução, como seria interessante para incentivar o programa.

Algumas outras questões colocadas aqui, eu acho bastante importantes. Em relação à questão da pecuária, que a Senadora colocou, e se nós temos realmente espaço a avançar. Nós temos total consciência de que temos realmente espaço a avançar numa intensificação da pecuária com base nas tecnologias que estão colocadas e que isso tem o efeito da poupa terra, que é a redução da pressão sobre a abertura de novas áreas e a possibilidade até de conversão, como já vem ocorrendo, de áreas de pecuária extensiva em parte dela sendo convertida em pecuária intensiva e parte ocupada por lavoura. Isso tem que ser criado. A questão do crédito, a assistência técnica, o ambiente, porque a decisão acaba sendo do agricultor. Então devemos criar as condições, ou do agricultor, ou do pecuarista. Mas existe um espaço realmente muito grande, e por isso é que nós sempre focamos e destacamos a questão da recuperação da pastagem e da integração lavoura-pecuária-floresta como uma das linhas muito importantes para que a gente possa avançar dentro do plano ABC.

Algumas coisas que o Governo também está fazendo, nós não colocamos aqui, mas, por exemplo, foi falado pelo Deputado Sirkis, na questão de insumos. O Pavarino citou a questão da agroecologia. Então, dentro do recurso agora este ano, do Fundo Setorial do Agronegócio, vão sair dois editais para incentivo à pesquisa. Um vai pegar toda a parte da mudança climática na agropecuária, e outro, produção sustentável. Além do recurso para pesquisa em agroecologia, vai direcionar também pesquisa para insumos de menor impacto no meio-ambiente. Então isso é uma concentração, tem a participação do Ministério da Agricultura, mas também do Ministério da Ciência e Tecnologia, para que a gente possa incentivar nossa pesquisa a gerar conhecimento e que venha a ser colocado no futuro a disposição de mais insumos que possam entrar no sistema sustentável. Esse é um ponto importante.

E por último, eu queria colocar aqui alguns pontos que nós não colocamos na apresentação, mas que foram levantados. 
A questão do pagamento de serviços ecossistêmicos, ou pagamento de serviços ambientais, eu acho que é um tema importantíssimo que foi colocado aqui pelos Deputados. Realmente ainda é uma coisa muito incipiente. O Pavarino citou um ponto da bolsa verde. Existe o produtor de água na ANA. É um serviço interessante, um trabalho interessante, mas ainda com pouca capilaridade, precisa ser implantado. E a forma de financiamento, Deputado Celso, isso tem que ser trabalhado. Acho que não dá para se pensar num programa nacional num ponto desse, mas é possível que consigamos uma articulação com grandes líderes do Parlamento, para pensar realmente numa lei que possa pelo menos começar nos biomas ou nos pontos mais sensíveis, fazendo esse incentivo para o agricultor.

O arranjo que o Deputado Sirkis colocou da viabilização do crédito para recuperação de áreas, com a possibilidade de um pagamento e a vinculação, já, ao mercado de carbono, acho bastante interessante. É um desafio para nós, realmente, avançar nessa discussão, dentro do Governo, e chegar a uma formatação que seja viável e tenha os instrumentos adequados para essa questão. 

O Deputado Celso falou da questão do PAC da agricultura e da correção do solo. Esse é um ponto realmente fundamental, e não tocamos aqui, mas, por exemplo, vários Municípios do Brasil que têm pastagens degradadas ou áreas de lavouras degradadas estão a mais de dois mil quilômetros de uma mina de calcário, que é o insumo que dá mais resposta em termos de aumento de produtividade com baixo custo, em termos de capacidade de produção; só que, com esse frete, fica inviabilizado. Existe realmente a necessidade de um arcabouço, e pode ser dentro de um programa como o PAC, que possa realmente viabilizar esses Municípios que estão distantes para que os agricultores tenham acesso a esse insumo básico que é necessário para o aumento de produtividade e para a questão de uma agricultura mais sustentável.

Finalizo, agradecendo a oportunidade de o Ministério de Agricultura estar aqui, Senadora, e nos colocando à disposição sempre que necessário.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Nós agradecemos a presença da representação do Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Agrário e da CNA. 

E, antes de encerrar, passo a palavra para o ilustre Relator.

O SR. ZEQUINHA MARINHO (PSC – PA) – Para entregar questões que gostaríamos que fossem respondidas por escrito, para cada um dos expositores. (Pausa.)

Já entreguei. São questões que foram elaboradas pela nossa consultoria e que servirão, também, como subsídio para elaboração do nosso relatório.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Muito obrigada, Deputado Zequinha. 

São questões muito importantes que o nosso Relator passa. Seria importante que recebêssemos as respostas dos Ministérios e também da Confederação Nacional da Agricultura.

Solicitamos a nossa Secretaria que encaminhe os questionamentos também ao Green Peace, que não veio à reunião, e, se possível, à Contag, que é Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura, até para subsidiar o nosso Relator.

Infelizmente, entramos ao vivo só agora, na TV Senado, mas já concluímos nossa reunião. 

Gostaríamos de agradecer enormemente a participação dos nossos convidados, dos Srs. Deputados, de todos aqueles que assistiram à reunião. Sem dúvida nenhuma, esse é um debate importante.

Só informar que, no mês de outubro, realizaremos um seminário para discutir a necessidade da harmonização da legislação sobre mudanças climáticas. Desde já, todos estão convidados. Gostaríamos, numa parceria com a CNA, que os Ministérios pudessem, também, estar presentes. Virão muitos deputados estaduais para esse seminário. Seria muito importante a participação dos senhores também.

Nada mais havendo...
O SR. ALFREDO SIRKIS (PV – RJ) – Presidente, só aproveitando esse final para convidar a todos para recepcionar a Secretária Executiva da Conferência do Clima, da ONU, a Srª Cristhiana Figueres, que será recebida numa reunião conjunta desta Comissão com a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional da Câmara, na quinta-feira, às 10 horas.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Agradeço enormemente a sua colaboração. Já está sobre a mesa.

Encerrando a presente reunião, convoco, ao mesmo tempo, audiência pública que terá participação, como V. Exª diz, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional da Câmara, da Comissão Mista de Mudanças Climáticas, que acontecerá às 10 horas, num local a definir ainda, com a participação, como o Deputado Sirkis disse, da Secretária Executiva da Convenção-Quadro sobre Mudanças Climáticas (UNFCCC), Drª Cristhiana Figueres.

Muito obrigado a todos pela audiência e nossa reunião está encerrada.
(Iniciada às 11 horas e 15 minutos, a reunião é encerrada às 13 horas e 14 minutos.)
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